PRESIDENTE LULA, 
MINISTRO LUIZ MARINHO, 
 
EM NOME DA CSB E DAS CENTRAIS SINDICAIS BRASILEIRAS 
VOU TRATAR DE UM TEMA COM PROFUNDO SENSO DE 
RESPONSABILIDADE, E QUE SE TORNOU URGENTE, 
CONCRETO E IMINENTE: O JULGAMENTO QUE PODE 
LEGITIMAR A PEJOTIZAÇÃO INDISCRIMINADA E A 
DESESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO PROTEGIDO NO BRASIL. 
 
ESTAMOS DIANTE DE UM JULGAMENTO NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL QUE, A QUALQUER MOMENTO, PODE 
SER PAUTADO — E QUE PAIRA COMO UMA AMEAÇA CONCRETA SOBRE O FUTURO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO PAÍS.  
 
SE AVANÇAR A TESE DA PEJOTIZAÇÃO IRRESTRITA, 
ESTAREMOS ASSISTINDO, NA PRÁTICA, AO ENTERRO DOS 
DIREITOS LABORAIS. ESTAREMOS DIANTE DA 
RADICALIZAÇÃO MAIS PROFUNDA DA REFORMA TRABALHISTA, NÃO POR MEIO DO PARLAMENTO, NÃO PELO DEBATE DEMOCRÁTICO, MAS POR VIA INTERPRETATIVA. 
 
E NÓS PRECISAMOS ENFRENTAR ESSE DEBATE COM CORAGEM. 
 
O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NÃO PODE ACEITAR QUE 
TRABALHADORES COMO GARIS, CAIXAS DE 
SUPERMERCADO, ATENDENTES, METALURGICOS, CAIXAS 
DE BANCO, PROFISSIONAIS DE TI SEJAM TRANSFORMADOS 
EM PESSOAS JURÍDICAS FICTÍCIAS. ISSO NÃO É EMPREENDEDORISMO. ISSO NÃO É LIBERDADE. ISSO É FRAUDE “SABOR MODERNIDADE”. 
 
ACEITAR ISSO SERIA UMA AFRONTA AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO. SERIA INSTITUCIONALIZAR A BARBÁRIE.
 
PORQUE O IMPACTO NÃO É APENAS TRABALHISTA — É ESTRUTURAL. É FISCAL. É ECONÔMICO. 
 
A PEJOTIZAÇÃO GENERALIZADA É UMA BOMBA FISCAL. ELA 
COMPROMETE O FINANCIAMENTO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, ESVAZIA O FGTS, FRAGILIZA O FAT, CORRÓI O 
SISTEMA S. DESORGANIZA COMPLETAMENTE AS BASES DE SUSTENTAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DA PROTEÇÃO SOCIAL NO PAÍS. 
 
PRESIDENTE LULA, 
NÓS ESTAMOS DIANTE DE UM PONTO DE INFLEXÃO. 
 
SE ESSE ENTENDIMENTO AVANÇAR NO STF, TODO O 
ESFORÇO QUE O SEU GOVERNO VEM EMPREENDENDO — 
NA DISCUSSÃO DA REDUÇÃO DA JORNADA, NO 
ENFRENTAMENTO DA ESCALA 6X1, NA RECONSTRUÇÃO DE UM MERCADO DE TRABALHO MAIS DIGNO — CORRE O RISCO DE SER ESVAZIADO.
NÃO HAVERÁ POLÍTICA PÚBLICA CAPAZ DE SUSTENTAR DIREITOS SE A BASE DO VÍNCULO DE TRABALHO FOR DESTRUÍDA. 
 
POR ISSO, É FUNDAMENTAL QUE O GOVERNO FEDERAL 
ENTRE DE CABEÇA NESSE DEBATE. E QUE POSSAMOS, 
JUNTOS, AVALIAR QUAL O MELHOR CAMINHO: SE É PAUTAR O TEMA NO CONGRESSO REVISANDO OS PONTOS 
REGRESSIVOS DA LEI DAS TERCEIRIZAÇÕES E A LEI DE LIBERDADE ECONÔMICA OU O DIÁLOGO JUNTO À SUPREMA CORTE DO PAÍS. 
 
NÃO SE TRATA DE TENSIONAR INSTITUIÇÕES — TRATA-SE DE CUMPRIR UM PAPEL HISTÓRICO. DE AFIRMAR, COM 
CLAREZA, QUE O BRASIL NÃO PODE NATURALIZAR A PRECARIZAÇÃO COMO MODELO DE DESENVOLVIMENTO. 
 
SEGURANÇA JURÍDICA NÃO PODE SER CONFUNDIDA COM A LIBERAÇÃO IRRESTRITA PARA FRAUDAR VÍNCULOS DE 
TRABALHO. NÃO SE PODE DAR UM CHEQUE EM BRANCO EM NOME DA SEGURANÇA JURÍDICA ABRINDO MÃO, POR COMPLETO, DA SEGURANÇA DOS TRABALHADORES BRASILEIROS. 
 
PRESIDENTE, 
 
AS CENTRAIS SINDICAIS NÃO ESTÃO AQUI APENAS PARA DENUNCIAR. ESTAMOS AQUI PARA CONSTRUIR. 

O MUNDO DO TRABALHO ESTÁ MUDANDO — ISSO É UM 
FATO. MAS EXISTE UM CAMINHO SEGURO, DEMOCRÁTICO E ABSOLUTAMENTE CONHECIDO PARA LIDAR COM ESSAS TRANSFORMAÇÕES: O FORTALECIMENTO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 
 
É NA NEGOCIAÇÃO COLETIVA QUE SE CONSTRÓI 
EQUILÍBRIO. É NELA QUE SE ADAPTA A REALIDADE SEM DESTRUIR DIREITOS. É NELA QUE SE GARANTE SEGURANÇA PARA TRABALHADORES E PARA EMPRESAS. 
 
QUALQUER ALTERNATIVA FORA DESSE CAMINHO NÃO É 
MODERNIZAÇÃO. É ESCOLHA CONSCIENTE PELA PRECARIZAÇÃO. É A DECISÃO DE RIFAR OS DIREITOS HISTÓRICOS DA CLASSE TRABALHADORA BRASILEIRA. 
 
 PRESIDENTE LULA, 
 
O BRASIL JÁ PROVOU QUE É POSSÍVEL CRESCER COM INCLUSÃO, INOVAR COM PROTEÇÃO E DESENVOLVER COM JUSTIÇA SOCIAL. 
 
O QUE ESTÁ EM JOGO AGORA É SE VAMOS REAFIRMAR ESSE CAMINHO — OU SE VAMOS PERMITIR UM RETROCESSO SILENCIOSO, LEGITIMADO EM NOME DE UMA FALSA MODERNIDADE.
AS CENTRAIS SINDICAIS ESTÃO PRONTAS PARA CONSTRUIR, DIALOGAR E LIDERAR ESSE PROCESSO.
 
MAS TAMBÉM ESTÃO PRONTAS PARA DEFENDER, COM TODA A FIRMEZA NECESSÁRIA, AQUILO QUE NÃO PODE SER NEGOCIADO: A DIGNIDADE DO TRABALHO E OS DIREITOS DO POVO BRASILEIRO.
 
MUITO OBRIGADO.
 
